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Diretrizes para Elaboração de Fluxo de Caixa para Reequilíbrio 

1. Em caso de revisão extraordinária ou ordinária do Contrato para fins de 

inclusão de novos investimentos não previstos originalmente, conforme as 

disposições no Contrato e seus Anexos, observando as condições e prazos 

para o reequilíbrio econômico-financeiro, este deverá ser elaborado baseado 

no Fluxo de Caixa Marginal, conforme as instruções a seguir.   

2. O método de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro [REEF] do 

Contrato será de forma que anule o Valor Presente Líquido do Fluxo de 

Caixa Marginal projetado em razão do evento que motivou o reequilíbrio, 

podendo resultar em revisão dos valores para mais ou para menos.   

3. Deverão ser considerados os fluxos de caixa dos dispêndios marginais 

advindos do evento motivador do reequilíbrio, com as melhores fontes de 

informações disponíveis para retratar as reais condições de custos, 

despesas, investimentos, receitas e outros ganhos ou perdas resultantes do 

evento gerador de desequilíbrio na data base. E, posteriormente, realizados 

os fluxos de caixa das receitas marginais resultantes da recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro na mesma data base.   

4. A Taxa de Desconto de Fluxo Desalavancado será de 10,73%, sendo sua 

Taxa Interna de Retorno de 10,73%.  

5. A Taxa de Desconto de Fluxo Alavancado será de 14,97%, sendo sua Taxa 

Interna de Retorno de 11,93%.  

6. Fundamentado de forma devida, o pedido de reequilíbrio por parte da 

requerente deverá ser acompanhado das justificativas e demonstrações de 

validade do pleito, de forma que:   

a. Evidencie o evento de reequilíbrio e, se aplicável, destaque a 

responsabilidade da Concessionária ou do Poder Concedente;   
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b. Demonstre o impacto financeiro ocorrido ou projetado em decorrência 

do evento, com laudo pericial ou relatório técnico; e  

c. Inclua todos os documentos necessários ao cabimento e justificativa 

do pleito.  

7. O pedido será encaminhado para a Agência Reguladora, que terá a 

responsabilidade de analisá-lo considerando todos os prazos e disposições 

do Contrato, em especial referentes a:   

a. Alocação de riscos;   

b. Indicadores de desempenho e qualidade;   

c. Disposições da revisão ordinária;   

d. Condições de revisão extraordinária;   

e. Procedimento e metodologia de recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro; e disposições dos mecanismos de 

recomposição do reequilíbrio financeiro.   

 


